MOÇÃO Nº 35, de 2.003.

A tecnologia de ponta presente hoje de forma crescente também  pela globalização faz com que novos segmentos da sociedade surjam como um conjunto de estratégias e ações que provêem o desenvolvimento, o lançamento e a sustentação de vários produtos ou serviços no mercado consumidor mundial.

Novos conceitos de profissionais estão surgindo nas diversas modalidades de trabalho e, vem desempenhando alta técnica no meio propagandista e marketing, como os já conhecidos “PROFISSIONAIS DO DESIGN”.

O ensino no País, sentindo-se pressionado por essa nova modalidade de profissionais, já está procurando se aparelhar de instrumentos capazes de se amoldarem a essa nova realidade, tendo como os Institutos de Ensino que estão incluindo dentre suas áreas de atividades curriculares a mais nova “ÁREA DO PROFISSIONAL DO DESIGN”.

Esta área, muita bem se amolda no desenvolvimento de projetos de produtos, de serviços, de ambientes internos e externos, de maneira criativa e inovadora, otimizando os aspectos estéticos, formal e funcional, adequando-os aos conceitos de informação e comunicação em prática, e ajustando-os aos aspectos mercadológicos e às necessidades dos usuários.

No desenvolvimento de projetos, este implica na criação de pesquisas de linguagem, estilos, ergonomia, materiais, processos e meios de representação visual; no que diz ao planejamento, está o de identificação da viabilidade técnica, econômica e funcional, com definição de especificidades e características, e, na execução, a confecção de desenhos, layouts, maquetes e protótipos, embalagens, gestão da produção e implantação de projetos.

A competência desse novo profissional do design é de abrangência múltipla, compreendendo o desenvolvimento de relação à sintetização de dados e elementos concernentes aos projetos de sua área.

Embora a profissão de “Designer” não esteja ainda regulamentada legalmente, mas de fato o é, sendo que já estão fazendo parte como matéria curricular da entidade de ensino do País.

Por derradeiro, ressalte-se que esta nova profissão está sendo desenvolvida e praticada em nosso Estado de São Paulo, como também em outros estados da Federação. E para que este objetivo possa ser alcançado, faz-se necessário que esta profissão seja regulamentada através de lei federal.

Nesse sentido, é que estamos propondo a esta Augusta Casa, a presente moção:

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, como também seus ilustres pares, no sentido de que adotem as necessárias providências, em caráter de urgência, visando a aprovação da competente medida legislativa em que disporá da normalização e regulamentação da profissão de designer”.

Sala das sessões, em 14/4/2003

a) Waldir Agnello
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